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I. ALCA

EUA só voltam a discutir a Alca depois de acordo agrícola na OMC

Crédito: Assis Moreira 
Assis Moreira De Genebra

A prioridade dos Estados Unidos na área comercial é fechar um acordo na negociação agrícola da Organização Mundial de Comércio (OMC) até o fim deste mês. Só depois é que o país voltará a tratar de negociações da Área de Livre comércio das Américas (Alca) e do prazo para sua conclusão.

A mensagem foi dada ontem por Peter Allgeier, vice-chefe do USTR, agência de representação comercial americana, e co-presidente das negociações da Alca, em conversa com jornalistas. "Estamos concentrados na OMC e não se pode esperar iniciativas na Alca nas próximas semanas", disse. Feito o acordo na OMC até o final do mês, "provavelmente", os EUA retomam em seguida a negociação regional, acrescentou.

Indagado sobre as chances para a Alca terminar em janeiro de 2005, como oficialmente previsto, Allgeier retrucou: ´´ Vamos avaliar qual tempo será necessário quando finalizarmos o arcabouço (framework) das obrigações comuns dos participantes da Alca ´´.

Esse modelo de um núcleo comum das obrigações aplicáveis aos mais de 30 países participantes começou a ser negociado na reunião de Puebla, este ano. Mas, até agora, os dois co-presidentes, Allgeier e o brasileiro Adhemar Bahadian, não chegaram a um acordo. Quanto aos mandatos plurilaterais, dependem de quem vai participar desse tipo de iniciativa.

As negociações regionais, que estavam emperrando por causa da tentativa americana de excluir os agrícolas da liberalização tarifária na Alca, complicaram-se mais recentemente com novas exigências americanas para discutir regras de propriedade intelectual, segundo fontes brasileiras.

Mas Peter Allgeier reage: ´´ Não é uma descrição precisa do que acontece. Modificamos de forma significativa nossa posição e buscamos um equilíbrio entre setores. É verdade que ainda não encontramos esse equilíbrio ´´.

O vice-chefe do USTR veio a Genebra participar das articulações para tentar desbloquear as negociações na OMC. E disse que os EUA ´´ continuarão a ser flexíveis, mas os outros devem fazer o mesmo ´´.

Enquanto a Alca está ´´ congelada ´´ e suas perspectivas parecem comprometidas, um alto funcionário europeu reiterou em Genebra que Bruxelas trabalha ´´ com afinco ´´ para concluir a negociação com o Mercosul até outubro.

Mas avisou que a UE continuará pressionando o Brasil a aceitar concessões em três áreas no setor de serviços. Primeiro, os europeus querem o compromisso brasileiro de poder controlar 100% de companhias de telecomunicações. Reclama que atualmente isso depende de decisão política.

Em segundo lugar, quer ter flexibilidade para os bancos abrirem filiais. E terceiro, quer concessões no transporte marítimo, para fazer cabotagem entre os próprios países do Mercosul. ´´Na Europa, aceitamos isso e queremos a mesma coisa lá´´, disse. ( Valor Econômico 01.07.2004)
Alca vai ter de esperar solução na OMC 

Negociador americano diz que discussões só serão retomadas depois de julho 

JAMIL CHADE Correspondente 

As negociações para a criação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) permanecerão em compasso de espera até que sejam solucionados os debates na Organização Mundial do Comércio (OMC). Segundo o principal negociador americano, Peter Allgeier, os países só voltarão a negociar a Alca quando o processo na OMC, estabelecido para terminar no final de julho, for concluído. Assim, não é certo que o processo da Alca termine em 2005, conforme o previsto. 

Para Allgeier, os governos, neste momento, estão concentrados nas negociações da OMC. "Não esperamos reuniões nas próximas semanas (na Alca)", afirmou. Os governos têm até o final de julho para fechar, na OMC, um pacote que defina de que forma ocorrerá a liberalização de setores como agricultura a produtos industriais. Trata-se da primeira fase das negociações. Depois, os países vão debater quais produtos terão que tipo de cortes tarifários e de subsídios. 

"Vamos avaliar quanto tempo precisaremos quando finalizarmos o debate sobre as obrigações que cada país terá (na Alca)", disse. Em debates anteriores, os países não conseguiram chegar a um consenso sobre quais setores deveriam ser parte integral do acordo hemisférico e quais seriam negociados para valer em alguns países. Para o Brasil, um dos problemas é a insistência americana de incluir um capítulo sobre patentes. 

Na OMC, o governo brasileiro tenta mais uma iniciativa para tirar os debates do impasse. O Itamaraty está convocando ministros da Europa, Estados Unidos, Austrália e Índia para uma reunião ministerial em Paris no dia 10 e 11 de julho. Para Allgeier, os EUA já mostraram mais flexibilidade ao aceitar novas fórmulas de redução tarifária. "Mas todos terão de ser flexíveis também", alertou. 

O diretor-geral da OMC, Supachai Panitchpakdi, mostrou preocupação com o processo, negociações, afirma, não mostra comprometimento com a Rodada Doha. 

Para ele, os governos estão subestimando o prazo de julho e "isso é preocupante". ( O Estado de São Paulo 01.07.2004)

II. OMC
Tratamento a produtos sensíveis é principal problema

De Genebra 

O mediador da negociação agrícola na Organização Mundial do Comércio (OMC), o neozelandês Tim Groser, afirmou, ontem, que um dos principais problemas a serem resolvidos para se alcançar um acordo até julho é o tratamento a ser dado aos chamados "produtos sensíveis" de países industrializados. Esses são, justamente, as commodities de enorme interesse exportador para o Brasil, como carnes, lácteos, tabaco e arroz, que poderão ter corte menor de tarifas ou cotas (restrição de quantidade).

Groser falou por mais de uma hora detalhando aos 147 países membros o estado da negociação agrícola, num dos relatos mais longos da história da OMC. O diretor-geral, Supachai Panitchpakdi, voltou a apelar aos países para fazerem concessões concretas o mais rápido possível.

No caso dos sensíveis, o problema ainda é definir quantos eles serão, os critérios de seleção que os países industrializados vão usar e até que ponto irá a sua flexibilidade. Groser reclama que alguns países são muitos defensivos, tentando "comer o bolo inteiro" - numa alusão ao G-10, grupo mais protecionista que inclui Japão, Suíça, Noruega e Coréia do Sul, que quer incluir quase todos os produtos agrícolas importados na lista de "produtos sensíveis" e, desta forma, liberalizar o mínimo possível.

Quanto aos exportadores, diz que, de um lado, querem melhora real de acesso aos mercados industrializados e vão rejeitar flexibilidade ilimitada. E de outro, considera irrealista fixar um número arbitrário para limitar os produtos que teriam tarifas menores, porque não ajuda na busca do consenso. "Se um produto é sensível, é sensível. Essa é a realidade política", disse. Como a seleção dos produtos não pode ser completamente aberta, Groser defende ´´flexibilidade restritiva´´.

Essa parte da negociação envolve a possibilidade de nível máximo para as tarifas, expansão das cotas, salvaguarda especial para produtos agrícolas e como resolver a questão de escalada tarifária. Outros dois temas que ele constata serem decisivos para se alcançar um acordo envolvem detalhes de disciplinas a serem aplicadas para créditos subsidiados à exportação e para empresas estatais negociadoras de produtos agrícolas que existem no Canadá e Austrália.

Segundo o mediador, entre os pontos de convergência no momento estão a negociação para por fim aos subsídios à exportação com pelo menos alguns aspectos de paralelismo (significa dar tratamento equivalente para outras formas de subsídios à exportação, como ajuda alimentar e créditos).

Além disso, ele identifica mais apoio para a proposta de cortes gerais nos subsídios domésticos, melhores disciplinas para a ´´ caixa verde ´´ (subsídios considerados menos distorcivos e hoje sem restrição), e tratamento especial para os países em desenvolvimento com uma lista de ´´ produtos especiais ´´ que ficariam fora de liberalização. Também esses países terão o mecanismo especial de salvaguarda, para aumentar tarifas em casos de aumento súbito de importação que ameace a produção local.

Os Estados Unidos e a União Européia insistiram que deve haver movimentos também em outras áreas da negociação, como em produtos industriais ( Valor Econômico 01.07.2004)
Começa a disputa do frango com a UE na OMC

Assis Moreira De Genebra

A disputa do frango salgado encabeçada por Brasil e Tailândia contra a União Européia (UE) enfim começará a ser examinada na Organização Mundial de Comércio (OMC). Sete meses depois de instalado, o painel (comitê de arbitragem) tem agora os três árbitros escolhidos para o caso: o neozelandês Hug McPhail, que já foi cinco vezes juiz de disputas; o atual embaixador do Paquistão, Manzoor Ahmad; e a especialista de Cingapura Elisabeth Chelliah. Eles terão pelo menos nove meses para decidir quem tem razão.

Brasil e Tailândia contestam uma regulamentação européia que modificou as tarifas incidentes sobre suas importações de frango. O peito de frango salgado era classificado como "carne salgada" e sujeito a tarifa ad valorem de 15,4%. Pelo novo sistema, o produto passou a ser submetido a uma tarifa específica de 104,2 euros por 100 quilos.

O resultado é uma tarifa ad valorem maior do que a União Européia poderia aplicar, reduzindo os ganhos dos exportadores brasileiros e tailandeses.

A maior taxação dos cortes de frango salgado pela União Européia vem afetando as exportações brasileiras. Entre janeiro e maio deste ano, as vendas brasileiras para o bloco europeu recuaram 12% sobre o mesmo período de 2003, de acordo com a Abef - Associação Brasileira dos Exportadores de Frango.

A demora nas disputas da Organização Mundial do Comércio é cada vez mais freqüente, beneficiando, na prática, os acusados. Em certos casos, vale até mesmo nem gastar dinheiro e tempo, acreditam especialistas. ( Valor Econômico 01.07.2004)
Superávit argentino

A Argentina teve superávit comercial de US$ 1,571 bilhão em maio, o maior do ano. O valor superou o US$ 1,387 bilhão de abril, mas ficou abaixo do US$ 1,7 bilhão de maio de 2003, devido à alta das importações com a recuperação da economia. As importações subiram 64% em relação a maio de 2003, indo a US$ 1,779 bilhão. As exportações subiram 20%, atingindo US$ 3,35 bilhões, recorde mensal, devido ao preço maior das commodities agrícolas. O superávit no ano chegou a US$ 5,616 bilhões, abaixo dos US$ 7,105 bilhões do mesmo período de 2003 ( Valor Econômico 01.07.2004)
III. MERCOSUL
Mercosul avança com a integração do bloco

Colunista Sergio Leo 

O encontro de presidentes do Mercosul, na semana que vem, em Puerto Iguazu, Argentina, trará notícias capazes de alimentar especulações tanto pessimistas quanto otimistas sobre o futuro do bloco comercial dos países do Cone Sul. Os otimistas terão muito mais razões para comemorar. Mas os pessimistas poderão notar um preocupante sinal de insatisfação argentina com o status quo do Mercosul.

Como no passado recente, cresce na Argentina o apelo à criação de mecanismos de salvaguarda para impor barreiras comerciais em caso de "desequilibrio" no comércio regional. O governo Néstor Kirchner propôs a idéia no ano passado e voltou ao tema nos encontros técnicos do Mercosul, inclusive na reunião, na semana passada, do Grupo Mercado Comum, de preparação para o encontro de cúpula do fim de semana que vem.

A idéia argentina é criar uma espécie de "gatilho", a ser disparado quando a diferença de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) ou da cotação do dólar entre os países do bloco ultrapassasse um patamar prefixado. Ao se acionar o gatilho, o país afetado (pela desvalorização cambial do vizinho, ou pelo descompasso no crescimento das economias do bloco) poderia criar restrições ao comércio de determinados produtos "sensíveis".

O governo brasileiro contornou essa sugestão no ano passado, com a criação de um grupo bilateral de monitoramento do comércio, que tem feito intervenções pontuais, apadrinhando os polêmicos acordos "voluntários" de exportação dos brasileiros para a Argentina. Já é um procedimento com fortes opositores no mundo privado no Brasil. A reunião de Puerto Iguazu mostrará se o tema se firmará como fonte de atrito, se o governo brasileiro cederá ao apelo do vizinho ou se a idéia será arquivada mais uma vez.

Do lado otimista, Lula, Kirchner e os outros presidentes do bloco (com a companhia do mexicano Vicente Fox, que se diz ansioso para integrar o Mercosul como membro associado) terão farto foguetório para comemorar, com razão, os avanços do bloco. Uma impressionante coleção de medidas deverá ser anunciada na reunião de cúpula, que servirá também para a transferência da presidência temporária do Mercosul, da Argentina para o Brasil.

Desta vez, não há invenções de última hora para mostrar que o bloco está vivo, ou passando por uma revitalização. Há um programa de trabalho, decidido no início do governo Luiz Inácio Lula da Silva, o chamado Objetivo 2006, para remover as deficiências do Mercosul, e que, surpreendentemente, está sendo cumprido, apesar do ceticismo reinante entre os quatro sócios.

Uma das medidas a serem anunciadas é a criação de um regime especial de trânsito para os produtos reconhecidamente de origem no Mercosul: poderão circular entre as fronteiras do bloco, sem necessidade de certificados de origem cerca de 40 produtos agrícolas argentinos, 40 produtos agrícolas brasileiros e um número ainda indefinido de mercadorias uruguaias e paraguaias, entre elas arroz, trigo, carnes, feijão, erva-mate, castanhas (de caju, inclusive), fumo, banana e outras frutas. Esses produtos já tem trânsito facilitado com apresentação simplificada de certificados sanitários.

A nova medida elimina uma inconveniente etapa burocrática no comércio intra-regional e abre caminho para a livre circulação de mercadorias entre os países do bloco, condição desejada e necessária para configurar o Mercosul como verdadeira União Aduaneira, com a integração das alfândegas nacionais.

Serão decididas ainda outras medidas importantes para facilitar o trânsito de mercadorias. Uma delas atende a necessidades de empresas que tenham instalações distribuídas entre os países do bloco. Hoje, essas empresas são obrigadas a pagar a tarifa externa comum (TEC), ao importar algum componente de um país do Mercosul para outro. Os presidentes deverão sacramentar uma decisão que permitirá aos fabricantes pagar a TEC somente na importação de peças, partes ou outros insumos de países de fora do bloco. Se o produto for exportado não haverá necessidade de pagamento da TEC (caso a importação tenha sido feita em regime de draw back) e, se vendido no mercado interno, o produtor poderá descontar a TEC paga ao país de ingresso da mercadoria e será obrigado a recolher a TEC no país de consumo do produto. Essa medida reduz custos e estimula a chamada integração do processo produtivo no Mercosul. Facilita a vida dos que dividem suas instalações entre os diversos países do bloco, para aproveitar as vantagens comparativas de cada um.

Um outro passo mais ousado ainda dependerá de decisão dos presidentes. Trata-se da extinção de uma aberração no Mercosul, a chamada dupla cobrança da Tarifa Externa Comum, pela qual o importador paga o imposto quando traz uma mercadoria do exterior e é obrigado a pagá-lo de novo caso transporte essa mercadoria de um país-sócio do Mercosul para o outro. A Secretaria do Mercosul, órgão de assessoramento técnico, preparou um estudo com três opções de estratégia para escolha dos presidentes, da menos à mais ambiciosa em matéria da eliminação da dupla cobrança.

A opção menos ambiciosa apresentada aos presidentes prevê o pagamento da TEC apenas uma vez para produtos que, importados de fora do bloco, sejam vendidos de um sócio a outro do Mercosul sem nenhuma alteração, ou processamento industrial (um copo importado da República Tcheca pelo Brasil que seja depois comprado por um importador argentino, por exemplo). Esse tipo de negócio envolve menos de 1% do comércio intra-regional, o que dá a medida da timidez da proposta. A mais ambiciosa fixa um prazo para que a TEC seja paga só pelo país de ingresso da mercadoria, qualquer que seja. A proposta intermediária, com maior probabilidade de aprovação, prevê o fim da dupla cobrança só para uma lista de produtos sujeitos de fato à mesma tarifa externa - o que deixaria de fora bens de capital, medicamentos, certos produtos agrícolas e outras mercadorias registradas nas listas de exceção, com pelo menos cem itens em cada país-sócio.

Sergio Leo é repórter especial em Brasília ( Valor Econômico 01.07.2004)

IV. PRODUTOS & MERCADOS
Soja argentina tem barreira na China

A partir de hoje, as exportações de soja da Argentina para a China estão sujeitas a enfrentar barreiras sanitárias nos portos chineses. Resolução do governo chinês determina que dos contratos de compra de grãos de soja assinados com a Argentina conste cláusula prevendo que a carga seja proibida de entrar no país, caso sejam identificados problemas sanitários. (DE BUENOS AIRES) ( Folha de São Paulo 01.07.2004)

Rússia suspende parte do embargo à carne 

VACA DOENTE

Acordo permite retomada da exportação, mas mantém veto a Mato Grosso, por estar próximo ao foco de aftosa no Pará

ANDRÉ SOLIANI

A Rússia suspendeu parcialmente o embargo à compra de carne brasileira. As exportações para o país foram liberadas, exceto as de Mato Grosso, responsável por 4,9% das vendas de carne bovina para o parceiro. Em 2003, o Brasil vendeu US$ 100 milhões do produto para a Rússia. "Hoje mesmo as exportações podem ser reiniciadas", disse o ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, ao anunciar o acordo entre os dois países, assinado em Moscou.

"Dentro do acordo, há um pequeno senão", lamentou Rodrigues, ao comentar que Mato Grosso continuava proibido de vender carne para a Rússia. Essa restrição foi mantida devido a uma cláusula do acordo fitossanitário entre o Brasil e a Rússia, que prevê a suspensão das importações de carne de Estados que fazem fronteira com a região na qual surgiu algum foco de doença.

A Rússia proibiu a compra de carne brasileira na sexta-feira da semana retrassada, após o Brasil confirmar um foco de febre aftosa no Pará, Estado que faz fronteira com Mato Grosso. Não há exportação de carne produzida no Pará.

Ontem, Rodrigues reclamou do orçamento para as ações de defesa sanitária do seu ministério. "Temos um orçamento pequeno", disse ele, que espera a liberação de mais R$ 44 milhões para a área. O orçamento atual é de R$ 68 milhões, menor do que a média dos últimos sete anos.

Contrapartida

A missão brasileira que conseguiu reabrir o mercado russo desembarcou em Moscou no início da semana. A Rússia compra 12% das exportações brasileiras de carne. É o principal comprador de carne suína do país.

Apesar de o ministro negar qualquer relação entre o caso da carne e uma eventual abertura do mercado de trigo brasileiro à Rússia, os dois temas estiveram presentes na mesa de negociação.

Para Rodrigues, o Brasil deveria ter comunicado pessoalmente a constatação do foco para alguns parceiros estratégicos. Segundo ele, o Brasil seguiu os acordos internacionais e comunicou à OIE (Organização Internacional de Epizootia), que divulga a informação para os demais sócios.

Para Antônio Ernesto de Salvo, presidente da CNA (Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil), "a alegação de problemas sanitários muitas vezes esconde problemas comerciais".

Argentina

A Argentina mantém o embargo a carne brasileira, pelo mesmo motivo que levou a Rússia a adotar a medida. Na semana passada, Rodrigues falou pessoalmente com o secretário de Agricultura da Argentina, Miguel Campos, sobre o problema.

Segundo ele, Campos havia prometido uma solução até ontem, mas a proibição não havia sido revogada até o fechamento desta edição. O Brasil decidiu enviar missão técnica a Buenos Aires para discutir o embargo.

O Ministério da Agricultura forneceu ontem mais informações às autoridades sanitárias argentinas sobre o foco de febre aftosa no Pará.

O novo relatório, entregue durante um encontro veterinário no Uruguai, não garantiu o fim do embargo à carne brasileira.

Segundo o Serviço Nacional de Sanidade e Qualidade Alimentar da Argentina (Senasa), o documento será avaliado e não há data prevista para o fim das restrições.( Folha de São Paulo 01.07.2004)

Rússia suspende embargo à carne brasileira 

Acordo assinado ontem garante a compra de produtos da maioria dos Estados 

FABÍOLA SALVADOR 

BRASÍLIA

A Rússia suspendeu ontem o embargo à carne brasileira, que durou 12 dias. Segundo o ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, o acordo assinado em Moscou garante que não se registrou foco de febre aftosa nos Estados que tradicionalmente exportam carne. "O governo brasileiro deu a tranqüilidade para que os compradores russos continuem importando nossa carne", disse o ministro. 

O registro de um foco no rebanho de Monte Alegre, no Pará, levou a Rússia, um dos maiores clientes do País, a suspender as compras. "Vamos retomar rapidamente as exportações. Espero que o fim do embargo não traga maiores prejuízos para o setor", disse Rodrigues. O prejuízo será dos exportadores, que terão de arcar com custos extras de navios atracados e armazenagem. 

Apenas o Mato Grosso saiu prejudicado, pois ficará impedido de vender carnes para o mercado russo por até 12 meses. Acordo fechado no governo anterior determina que o Estado vizinho à região do foco de aftosa não pode exportar carne bovina. "Linneu (Costa Lima, secretário de produção e comercialização do Ministério) optou por fechar um acordo que liberasse o resto do Brasil pois o prejuízo seria muito maior. Mas vamos trabalhar para que Mato Grosso também seja liberado." 

Rodrigues iria se reunir ainda ontem com o governador Blairo Maggi para dizer que o governo federal e estadual trabalharão em conjunto. A estratégia é mostrar para os russos que a cobertura vacinal do Estado é rigorosa, disse. O Mato Grosso respondeu por 4,9% das vendas de carne para a Rússia. 

Trigo - O ministro disse que a flexibilização das regras para importar trigo da Rússia foi tratada em reuniões paralelas entre Costa Lima e o diretor do Serviço Federal de Supervisão Veterinária e Fitossanitária da Rússia, Serguei Dankvert, mas não se chegou a um acordo. "Não houve nenhum tipo de troca", disse Rodrigues, em resposta a comentários de que a compra de trigo russo poderia servir de barganha a retomada das importações de carne. 

Só a Argentina mantém embargo à carne nacional. Para solucionar o impasse, um técnico do Ministério viajou ontem para Buenos Aires e se reunirá hoje com autoridades argentinas. Na semana passada, o Ministério enviou ao país dados sobre controle e procedimento epidemiológico tomados após a confirmação do foco de aftosa no Pará. 

Rodrigues tomou conhecimento pela imprensa do pedido da Irlanda para que a União Européia suspenda temporariamente as compras de carne do Brasil. "Não há posição formal sobre a questão. Preocupa que um parceiro como a UE tome uma decisão dessa natureza." 

A intenção do governo é erradicar a aftosa com vacinação do rebanho até 2005, mas Rodrigues admitiu que a verba para defesa sanitária, de R$ 68 milhões, é pequeno. Foi solicitado, no início do ano, adicional de R$ 60 milhões, mas o valor foi reduzido a R$ 44 milhões. ( O Estado de São Paulo 01.07.2004)

Comércio explica divergências entre Bush e Chirac 

Crédito: Reali Júnior
Empresas francesas perderam contratos importantes no Iraque após a guerra 

REALI JÚNIOR Correspondente 

PARIS

Interesses comerciais e econômicos contrariados ajudam a explicar a difícil reconciliação entre os presidentes George W. Bush e Jacques Chirac, cujas relações ficaram estremecidas novamente por declarações de ambos durante a recente reunião da Otan, em Istambul. Mais de um ano após o início da guerra, as empresas americanas controlam a parte do leão de todo o projeto de reconstrução do Iraque. Todos os grupos empresariais que lideram os grandes contratos para os anos 2004-2005 são americanos ou anglo-americanos. As migalhas foram deixadas para os demais países. 

O grupo Kellog, Brown & Root já concluiu um novo contrato com as Forças Armadas americanas, renovando, sem licitação, seu contrato anterior de apoio logístico às tropas e para a extinção de incêndios em poços de petróleo no deserto iraquiano. 

Essa situação difere inteiramente da posição das empresas da França, que até a guerra mantinham um lugar privilegiado no Iraque. O fim do regime de Saddam Hussein marcou também o fim da influência francesa na economia iraquiana. As relações comerciais entre os dois países haviam se desenvolvido muito após a Guerra do Golfo, no início da última década. 

As exportações francesas foram multiplicadas por cinco durante o programa de troca de petróleo por alimentos. O grupo francês Total estava bem instalado no país árabe, o que não é mais o caso. Antes da intervenção americana, a França estava na frente da Austrália, China, Itália, Alemanha e Vietnã em negócios com o Iraque. 

Nessa mesma época, durante a Feira de Bagdá, a presença da França era a mais imponente, enquanto hoje seu peso comercial está reduzido a sua expressão mais simples - isto é, quase nenhuma. ( O Estado de São Paulo 01.07.2004)
Rússia suspende embargo à carne

Martha Beck e Janaína Figueiredo

BRASÍLIA, BUENOS AIRES e CUIABÁ. A Rússia suspendeu ontem o embargo à carne brasileira, mas a Argentina disse que não há prazo determinado para voltar a comprar produto do país. A suspensão por parte da Rússia, que durou oito dias, foi tomada depois do surgimento de um foco de febre aftosa em Monte Alegre, no Pará. Segundo o ministro da Agricultura, Roberto Rodrigues, a Rússia entendeu que o Brasil tem um programa eficaz de controle de aftosa e que o Pará não é exportador de carne. 

O Mato Grosso, que faz fronteira com o Pará e é um grande exportador de carne, continua com suas vendas suspensas. 

— Um acordo sanitário entre Brasil e Rússia prevê a hipótese de que um estado vizinho de outro com risco de aftosa fique sob observação por até 12 meses — disse Rodrigues. 

O ministro já conversou com o governador de Mato Grosso, Blairo Maggi. A idéia é mostrar os cuidados tomados pelos produtores para evitar a aftosa. Segundo Rodrigues, isso deve permitir que as vendas do estado para a Rússia sejam retomadas antes de 12 meses. O Mato Grosso é responsável por 4,9% das exportações de carne do Brasil para a Rússia. No ano passado, o país vendeu 85 mil toneladas para o mercado russo, o que corresponde a US$ 100 milhões. Maggi considerou injusto o veto: 

— Mato Grosso tem um trabalho muito forte de combate à febre aftosa, com vacinação e uma zona-tampão, justamente por causa do Pará. 

Rodrigues negou que a negociação com a Rússia tenha levado em consideração alguma pressão para que o Brasil passe a importar trigo russo. Mas admitiu que o assunto foi tratado pela missão que negociou o fim do embargo. Segundo Rodrigues, é possível que o Brasil passe a importar o trigo russo em 2005. 

O ministro também informou que está conversando com as autoridades da Argentina. O chefe da Divisão de Assuntos Sanitários e Fitossanitários da Secretaria de Defesa Agropecuária, Adauto Lima Rodrigues, reúne-se hoje com o subsecretário de Economia e Agricultura da Argentina, Javier Orquisa. 

Ontem, técnicos de ambos os países se reuniram em Montevidéu, durante um encontro do Comitê Veterinário da América do Sul, para tentar chegar a um acordo. No entanto, segundo fontes do Serviço Nacional de Qualidade Agroalimentar (Senasa) da Argentina, as informações apresentadas pelo Brasil ainda serão avaliadas. 

Secretário argentino quer suspender embargo ao Brasil 

O secretário da Agricultura da Argentina, Miguel Campos, defende a suspensão imediata do embargo ao Brasil, mas os técnicos do Senasa insistem em manter vigente a medida. Durante a reunião, o diretor do Senasa, Jorge Amaya, reclamou da demora do governo brasileiro em informar a seus vizinhos do Mercosul que havia um foco de aftosa no estado do Pará. Os mais prejudicados pela medida são os produtores de carne suína, pois o Brasil não exporta carne bovina para a Argentina. 

Rodrigues reconheceu que o problema com a Rússia poderia ter sido evitado, se o governo tivesse informado o foco no Pará a importadores antes que eles soubessem pela imprensa. Segundo Rodrigues, os estados do Norte e do Nordeste, que concentram os casos de febre aftosa, terão prioridade na hora de receber recursos do governo federal. 

Em 2003, o Brasil foi o principal exportador mundial de carne bovina, superando Estados Unidos e Austrália. ( O Globo 01.07.2004)
V. OUTROS
China avança em reformas e elimina sistema de licenças

A China liberalizará o comércio exterior a partir de hoje, quando eliminar o sistema de licenças que até agora controlava as compras e vendas para o estrangeiro, de acordo com seus compromissos ao entrar na Organização Mundial do Comércio. 

A partir de 1º de julho, "qualquer empresa pode vender ou comprar produtos do exterior, depois de se registrar no Ministério pertinente", informou a agência de notícias Xinhua. 

A "Lei de Comércio Exterior" revisada permitirá que qualquer empresa registrada legalmente possa dedicar-se a atividades de comércio exterior, que até agora estavam limitadas às assinaturas aprovadas pelo Estado, que exigia requisitos específicos. 

Também pessoas físicas 

A norma também prevê que pessoas físicas podem realizar este tipo de atividades na China, mas terão que passar antes por um processo legal. 

A exportação é um dos principais motores da economia chinesa, que vende ao estrangeiro produtos agrícolas, manufaturados ou semimanufaturados. O país importa principalmente matérias-primas e bens de alta tecnologia. 

A flexibilização das leis de comércio exterior coincidirá hoje com a entrada em vigor de outra norma, a nova "Lei de Aprovação Administrativa", que retirará a autoridade dos governos locais, provinciais e nacional, em uma série de decisões administrativas. 

A lei encerra o trabalho dos últimos dois anos, em que o governo chinês aboliu ou emendou até duas mil normas e permissões administrativas exigidas por diversos ministérios, que não só dificultam o funcionamento empresarial, mas em algumas ocasiões se aplicam de forma arbi-trária. As normas geraram problemas como corrupção e conflitos entre as autoridades e o público, segundo a imprensa local. 

Governo e instituições 

"Devemos escolher o que é de responsabilidade do governo, e deixar outras questões para as empresas e as organizações sociais. Isso fará com que o mercado desempenhe um papel fundamental na distribuição de recursos", declarou o primeiro-ministro, Wen Jiabao, ao Conselho de Estado. ( Gazeta Mercantil 01.07.2004)
EUA dão prazo para Brasil agir contra pirataria 

País tem de mostrar resultados em 90 dias para não perder regime preferencial de tarifas 

O Brasil pode perder em três meses o acesso ao regime preferencial de tarifas, se não melhorar o regime de proteção à propriedade intelectual. alertou os Estados Unidos ontem. A decisão tomada é parte da revisão anual do Programa de Sistema de Preferência Geral (GSP, na sigla em inglês), realizada pelo escritório de representação comercial americano (USTR, na sigla em inglês). 

"Existem algumas decisões no Brasil que podem levar a resultados positivos", afirma a USTR em nota. Por isso, prossegue, foi decidido que a elegibilidade ao Brasil seria estendida por um período de 90 dias. O comum é que o prazo seja de um ano. 

Em maio, a International Intellectual Property Alliance, grupo que reúne indústrias de entretenimento e software, denunciou que o Brasil não cumpria suas obrigações em relação à proteção da propriedade intelectual. O grupo calcula que os prejuízos no Brasil alcançaram US$ 785 milhões em 2003. 

Soja - O Departamento da Agricultura dos Estados Unidos não vai suspender as importações de soja da América do Sul para garantir que um fungo potencialmente devastador prejudique as culturas locais. A Associação Americana da Soja (ASA, da sigla em inglês), argumenta que a "ferrugem" já atacou grandes plantações no Brasil e na Argentina. ( O Estado de São Paulo 01.07.2004)
Pirataria: EUA dão tempo ao Brasil

José Meirelles Passos

WASHINGTON. O Escritório de Comércio da Casa Branca (USTR, na sigla em inglês) decidiu ontem prorrogar por 90 dias uma revisão que determinará se o Brasil deve ser excluído do Sistema Generalizado de Preferências (GSP, na sigla em inglês). O sistema garante que dezenas de produtos brasileiros entrem no mercado americano isentos de impostos. 

O pedido de exclusão do Brasil foi reforçado por vários setores da indústria americana, devido à “inadequada proteção aos direitos de propriedade intelectual”, segundo documento divulgado ontem pelo USTR. Os proprietários de direitos autorais disseram ao governo que, apenas em 2003, perderam US$ 700 milhões no Brasil. 

Apesar disso, o USTR decidiu esticar a revisão anual do GSP no caso do Brasil, diante do fato de que “têm ocorrido (no país) alguns desenvolvimentos que poderiam levar a resultados positivos”, segundo o documento. 

Embaixador brasileiro pediu cooperação bilateral 

Um porta-voz da embaixada do Brasil em Washington disse que o embaixador Roberto Abdenur esteve há duas semanas no USTR para tratar do assunto e expôs os avanços feitos no país no combate à pirataria e ao contrabando. Além disso, o diplomata solicitou que seja ativado um mecanismo de cooperação bilateral, para coibir as violações dos direitos de propriedade intelectual. 

Mesmo assim, o USTR retirou o ácido adípico (usado na petroquímica) da lista de produtos brasileiros isentos de impostos. E não aceitou o pedido para incluir as bicicletas na pauta de mercadorias isentas. O caso brasileiro foi o destaque da revisão anual do GSP, programa criado em 1974 que permite a cerca de 140 países exportar para os EUA produtos livres de impostos. Em 2003, entraram nos EUA mercadorias no valor de US$ 21 bilhões dentro desse programa. ( O Globo 01.07.2004)
Revisão de sistema de preferência pode excluir Brasil

Tatiana Bautzer De Washington

Estados Unidos ameaçaram ontem tirar o Brasil do Sistema Geral de Preferências (SGP) por não combater a pirataria. Esse sistema permite que parte das exportações para o país ocorram com tarifa zero. O SGP foi criado em 1974 para beneficiar cerca de 140 países em desenvolvimento. Hoje, cerca de 13% das exportações brasileiras para os EUA (US$ 2,5 bilhões) são isentas de tarifas.

A revisão anual dos integrantes do SGP em 2003 foi divulgada ontem pelo United States Trade Representative (USTR), equivalente a um ministério do comércio exterior. O Brasil foi o único país a não ter sua participação renovada automaticamente. Dois países em observação por falta de proteção a direitos trabalhistas (Guatemala) e propriedade intelectual (República Dominicana) continuarão no sistema por medidas adotadas no acordo de livre comércio fechado com o Caribe.

Segundo o relatório do USTR, os prejuízos com a pirataria no Brasil (indústria fonográfica e audiovisual, por exemplo) chegam a US$ 700 milhões anuais. O primeiro pedido de exclusão do Brasil do SGP foi feito em 2001. No ano passado, US$ 21 bilhões foram importados por EUA com tarifa zero dos países do GSP.

O Brasil não acredita que o processo termine em exclusão do SGP. "Tirar o Brasil do SGP é uma decisão política complicada, já que 80% das exportações brasileiras isentas de tarifa são feitas por filiais de multinacionais americanas no país", diz fonte diplomática. Contatada, a embaixada brasileira em Washington não comentou o assunto. ( Valor Econômico 01.07.2004)
Governo brasileiro avalia que país não terá problemas com exportações

De Brasília O Brasil, na avaliação do governo, está bem preparado e não terá problemas em suas exportações com a entrada em vigor hoje das exigências da Organização Marítima Internacional (OMI) de segurança em navios, portos e terminais marítimos, o ISPS Code. " A implantação do ISPS Code não afetará as exportações brasileiras", afirmou ontem em entrevista coletiva o diretor de Programas de Transportes Aquaviários do ministério dos Transportes, Paulo de Tarso Carneiro.

O país, na avaliação oficial, está melhor até que os Estados Unidos, responsável pelo endurecimento das regras de segurança marítima mundiais: os americanos, segundo dados dos ministérios da Justiça e dos Transportes, só certificaram cerca de 6% de seus 5 mil terminais portuários.

No Brasil, nem todos os grandes portos têm o certificado necessário para comprovar sua conformidade às regras da OMI, mas os responsáveis por 80% das cargas exportadas têm garantido, pelo menos, o "termo de aptidão", documento que comprova a adoção de providência para cumprir as medidas exigidas e é válido até dezembro deste ano.

Estão nesse caso o maior porto nacional em cargas, o porto de Santos (27% do comércio exterior brasileiro), e o porto do Rio (6% do comércio). Ontem, foi realizada uma reunião da Casa Civil para garantir que serão providenciadas as medidas e as dotações orçamentárias necessárias para garantir que esses portos recebam a certificação de conformidade com as regras da OMI.

Uma comissão interministerial, a Comissão nacional de Segurança Pública nos Portos, Terminais e Vias Navegáveis (Conportos) é a responsável pela adaptação dos portos e terminais ao ISPS Code, que cria fortes restrições ao movimento de pessoas, cargas e veículos nos locais de embarque, desembarque e estocagem de mercadorias. Segundo a avaliação da Conportos, 105 instalações portuárias já foram inspecionadas, 56 já receberam certificados e 49, com "pequenas pendências" devem ser certificadas "nas próximas horas".

O Brasil tem, ao todo, 218 instalações portuárias, mas nem todas são voltadas ao comércio exterior. Os 30 portos públicos dedicados ao comércio exterior receberam acompanhamento especial do governo, e os dez maiores, responsáveis por 80% das exportações nacionais, foram alvo de um plano especial, que permite até a operação isolada dos terminais privados, de forma a evitar que o descumprimento em uma instalação prejudique a certificação das vizinhas.

O governo investiu R$ 100 milhões na adaptação ao ISPS Code, suficientes para as necessidades de 17 dos 30 portos públicos, e privilegiou os portos mais usados pelas exportações agrícolas. Estão previstos mais R$ 150 milhões nos próximos dois anos.

Os portos que não obtiverem a certificação do ISPS não poderão enviar cargas para o exterior e passarão a operar apenas em navegação de cabotagem. O governo deu prioridade ao cumprimento das regras da OMI por temor de que os EUA e a União Européia pudessem usar a falta de certificação, ou do termo de aptidão, como pretexto para barreiras comerciais. ( Valor Econômico 01.07.2004)
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